
Fedida anulação do 
decreto cm anistia 

BBASÍLIA — A deputada 
Moema São Thiago (PSDB-CE) 
solici tou ontem ao deputado 
Ulysses Guimarães que, "com ur­
gência e autoridade política, mo­
ral e constitucional", consiga do 
presidente Sarney a revogação 
imediata do Decreto-Lei n* 2.471, 
assinado no dia primeiro de se­
tembro, anistiando as multas, ju­
ros de mora e outros encargos de 
dívidas para com a fazenda nacio­
nal. Um dia antes, a Constituinte 
havia suprimido anistia fiscal, 
em votação de segundo turno. 

• O decreto a que se refere a de­
putada anistia os débitos para 
com a fazenda nacional relativos 
ao imposto de importação, con­
tribuição ao Finsocial, do impos-
ttísobre produtos industrializa­
dos relativo ao fornecimento de 
produtos personalizados resul­
tantes de composição e serviços 
gráficos, dentre outros. 

No pedido encaminhado ao 

deputado Ulysses Guimarães, a 
' deputada Moema São Thiago afir­
ma que a anistia de Sarney, con­
cedida por decreto-lei, é mais am­
pla do que a que estava prevista 
no artigo. 54 das disposições tran­
sitórias da Constituinte, pois in­
clui, além dos juros de mora e ou­
tros encargos, "os débitos para 
com a fazenda nacional, inscritos 
ou não na dívida ativa da União, 
ajuizados ou não". 

No entender da deputada, o 
presidente Sarney beneficiou os 
sonegadores de impostos e puniu" 
os bons pagadores, pois o decre­
to-lei estabelece que a anistia não 

• implica em " r e s t i t u i ç ã o das 
quantias pagas, nem compensa­
ção de dividas". Por isso, argu­
menta ela, o presidente está su­
jeito a "enquadramento em crime 
de responsabilidade no que se re­
fere aos princípios da probidade 
administrativa", por ter benefi­
ciado um numeroso grupo de 
"maus contribuintes". 


